
FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO

 

  

    

Curso: Direito          ANO: 2008
Disciplina:  Prática de Processo Penal II
Carga horária semestral: 40h/a 
Período: 10º                                                                             
Turno: MATUTINO/NOTURNO 

OBJETIVOS GERAIS

• Orientar para o desenvolvimento da rotina do operador jurídico no campo 

técnico  e  ético  do  exercício  da  profissão,  fornecendo  oportunidade  de 

elaboração de todos os atos de um processo penal;

• Possibilitar uma construção contínua de conhecimentos na área, mediante 

incentivo à pesquisa permanente.

EMENTA

A sentença  no  Processo  Penal;  A  sentença  final;  A  sentença  interlocutória;  Os 

despachos com valor  de decisão;  Os recursos no  Processo Penal;  Os recursos 

voluntários;  O recurso próprio;  Os recursos de primeira e segunda Instância;  Os 

pressupostos dos recursos; Os efeitos dos recursos; Os recursos individualizados.

 



  

    
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1.   ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO
2. ELABORAÇÃO DE UMA DECISÃO DE RECONHECIMENTO
3. ELABORAÇÃO DE UMA DENÚNCIA
4. ELABORAÇÃO DE UMA PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS 

(AÇÃO PRIVADA)
5. ELABORAÇÃO DE UMA QUEIXA CRIME
6. REALIZAÇÃO DE UMA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA
7. REALIZAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA COM CÁLCULO DA 

PENA
8. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DE UMA DECISÃO DE PRONUNCIA
9. RECURSO DE APELAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA
10.  REALIZAÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS
11.  SOLUÇÃO DE CASO DE RÉU CONDENADO A 21 ANOS NO TRIBUNAL 

DO JÚRI
12.  SOLUÇÃO DE CASO DE RÉU CONDENADO COM SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO
13.  REVISÃO CRIMINAL. ELABORAÇÃO DA PETIÇÃO
14.  AGRAVO. SOLUÇÃO AO CASO SIMULADO
15.  SOLUÇÃO DE UM CASO DE PETIÇÃO ILEGAL
16.  HÁBEAS CORPOS-PREVENTIVO



PROCEDIMENTOS/RECURSOS  DE AVALIAÇÃO

- Exercícios escritos, com elaboração de peças práticas (provas);

- Relatórios de trabalhos extra-classe;

- Relatórios de pesquisas individuais e em grupo;

- Registro de participação na sala de aula;

- Registro de realização de trabalhos práticos e simulados .

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

- Manuseio e análise de processos findos;

- Elaboração de peças processuais de uma ação penal;

- Exposição em vídeos, com análise de discussão socializada;

- Debates em sala de aula;

- Análise de problemas criminais;

- Interpretação de casos em matéria criminal.



BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

- CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2000
- QUEIROZ, Carlos Alberto  Marchi  de  Questões Objetivas de Processo Penal. 

Iglu Editor, 1998
- MÚCCIO, Hidejalma. Prática de Processo Penal. Teoria e Prática. 1 ed. Edipro, 

1999

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- DERMENCIAN,  Pedro Henrique.  Curso de Processo Penal,  2 ed.  São Paulo: 

Atlas, 2001

- MIRABETTE, Júlio Fabrini.   Processo Penal. 14 ed. São Paulo: Atlas, 2003

-  JÚNIOR, Roberto Delmato.  As Modalidades da Prisão Provisória.  São Paulo: 

Renovar,

- CARDEZ  RAMOS,  João  Glauberto.  Tutela  de  Urgência  no  Processo  Penal 
Brasileiro. 1 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1998

- GAMA, José de Souza. Curso de Prática Forense Penal. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000



FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO

  

    

Curso: Direito             ANO: 2008
Disciplina: Direito Civil X ( Sucessões) 
Carga horária semestral: 40h/a   
Período: 10º                                                                    
Turno: MATUTINO/NOTURNO

OBJETIVOS GERAIS

• Proporcionar uma visão geral do Direito das Sucessões, mediante análise crítica da 
lei, da doutrina e da jurisprudência pertinente;

• Apresentar e favorecer o manuseio de  uma sólida fonte de consulta para garantir 
sucesso na resolução de problemas ao longo da carreira profissional;

• Promover o reconhecimento da disciplina como fonte de calorosas discussões no 
âmbito  dos  casos  ocorrentes  que  abarcam  direitos  hereditários  ante  o  aspecto 
patrimonial (herança/bens) e social (família, etc). 

    

EMENTA

Da  sucessão  testamentária;  Das  disposições  testamentárias;  Do  inventário  e  da 

partilha; Da petição de herança.  

 



  3.7Dos herdeiros necessários
3.8Da redução das disposições testamentárias;
3.9Das  substituições  e  espécies.  Substituição  vulgar,  fideicomissária  e 

compendiosa
3.13  Da  deserdação.  Conceito  e  casos.  Substituição  do  deserdado  na 

herança
3.14 Da revogação e da anulação dos testamentos. Conceito e formas     de 

revogação. Superveniência de descendente sucessível. Rompimento 
do testamento

                   3.15 Do testamento. Da testamentária. Da nomeação do testamenteiro. 
Dos  direitos  e  obrigações.  Do  direito  à  vintena.  Destituição  do 
testamenteiro

4. DO INVENTÁRIO

4.1 Conceito.  Disposições  sobre  o  inventário.  Finalidade.  Disposições 
processuais (noções)

4.2 Abertura do inventário. Legitimidade para abrir o inventário. Legitimidade 
para  ser  inventariante.  Prazos.  Das  primeiras  declarações.  Citações. 
Avaliação e cálculo do imposto

4.3 Do pagamento das dívidas. Habilitação de crédito. Separação de bens;
4.4 Da colação. Dos sonegados. Ação de sonegados
4.5 Do arrolamento. Disposições processuais
4.6 Inventários  cumulados.  Inventário  negativo.  Curador  especial  no 

inventário
4.7 Herdeiro único. A adjudicação dos bens. A dispensa de inventário da Lei 

6.858/80

5. DA PARTILHA

5.1 Da  partilha.  Formas  de  partilha.  Da  sobrepartilha.  Disposições 
processuais. Do formal de partilha. Emendas de partilha

5.2 Da garantia  dos  quinhões  herdeiros.  Efeitos  declarativos  da  partilha. 
Responsabilidade pela evicção

5.3 Da nulidade da partilha. Da rescisão da partilha
5.4 Da cessão dos direitos hereditários. Da ação de petição de herança;
5.5 Da ação de petição de herança 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. DA SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA

1.1 Sucessão testamentária.  Generalidades. Definição e características do 
testamento. Formas de testamento 

1.2 Da capacidade para testar
1.3 Das formas ordinárias de testamento. Formas de testamento
1.4 Da capacidade para testar
1.5 Das formas ordinárias de testamento
1.6 Do testamento público. Requisitos do testamento público
1.7 Do testamento cerrado. Requisitos do testamento cerrado
1.8 Do testamento particular. Requisitos do testamento particular 
1.9 Das  testemunhas  testamentárias.  Pessoas  impedidas.  Outras 

disposições
1.10  Das codicilos. Definição e objeto. Autonomia e forma. Disposições 

2. DOS TESTAMENTOS ESPECIAIS

2.1 Do  testamento  marítimo.  Do  testamento  aeronáutico.  Do  testamento 
militar

2.2 Testamento  nuncupativo.  Da  abertura  do  testamento.  Disposições 
processuais

3. DAS DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS

3.1 Disposições testamentárias em geral. Princípios gerais
3.2 Dos legados. Generalidades. Legado de coisa alheia. legado de coisa do 

herdeiro  ou  do  legado  de  coisas  comuns.  Legado  de  coisa  móvel. 
Legado  de  coisa  singularizada.  Legado  de  alimentação.  Legado  de 
usufruto de imóveis

3.3  Dos efeitos dos legados e seu pagamento. Disposições legais

3.4Da caducidade dos legados. Generalidade.  Da transformação da coisa 
legada. Da alienação da coisa legada. Do perecimento da coisa legada. 
Da caducidade pela evicção. Da caducidade do legado pela indignidade 
do legatário. Do falecimento do legatário. Outros casos de caducidade

3.5Do  direito  de  acrescer.  Conceito  geral  e  princípios  fundamentais. 



    

3.7 Dos herdeiros necessários

3.8 Da redução das disposições testamentárias;

3.9 Das substituições e espécies. Substituição vulgar, fideicomissária e 

compendiosa

3.13 Da deserdação. Conceito e casos. Substituição do deserdado na herança

3.14 Da revogação e da anulação dos testamentos. Conceito e formas  de 

revogação.

Superveniência de descendente sucessível. Rompimento do testamento

3.15 Do testamento. Da testamentária. Da nomeação do testamenteiro. Dos direitos 

e obrigações. Do direito à vintena. Destituição do testamenteiro

4.   DO INVENTÁRIO
4.1    Conceito. Disposições sobre o inventário. Finalidade. Disposições 
processuais (noções)
4.2    Abertura do inventário. Legitimidade para abrir o inventário. Legitimidade para 

ser inventariante. Prazos. Das primeiras declarações. Citações. Avaliação e cálculo 

do imposto

4.3    Do pagamento das dívidas. Habilitação de crédito. Separação de bens;

4.4    Da colação. Dos sonegados. Ação de sonegados

4.5    Do arrolamento. Disposições processuais

4.6    Inventários cumulados. Inventário negativo. Curador especial no inventário

4.7     Herdeiro único. A adjudicação dos bens. A dispensa de inventário da Lei 

6.858/80

5.     DA PARTILHA

5.1    Da partilha. Formas de partilha. Da sobrepartilha. Disposições processuais. Do formal 

de partilha. Emendas de partilha

5.2    Da garantia dos quinhões herdeiros. Efeitos declarativos da partilha. Responsabilidade 

pela evicção

5.3    Da nulidade da partilha. Da rescisão da partilha

5.4    Da cessão dos direitos hereditários. Da ação de petição de herança;



FADIVALE

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO

- Provas escritas individuais, com questões objetivas e discursivas;

-  Realização de seminários discentes com argüições;

- Trabalhos de pesquisa, individuais e em grupos.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA
- DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil. Vol. VI. São Paulo: Saraiva, 2003

- VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito das Sucessões. Vol. 7. 2003

- MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. Vol. 6. São Paulo: 

Saraiva. 2000

- RODRIGUES, Sílvio. Direito das Sucessões. São Paulo:  Saraiva, 2001

- PEREIRA, Caio Mário da Silva.  Instituições de Direito Civil. Vol. VI. Rio de 

Janeiro: Forense, 2001

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- OLIVEIRA, Wilson de. Sucessões. Belo Horizonte: Del Rey, 2001

- SANTIAGO  JÚNIOR,  Aluízio.  Direito  das  sucessões.  São  Paulo:  Inédita, 

2000

- VIANA, Marco Aurélio Silva. Curso de Direito Civil. Vol. 6.  Del Rey. Forense, 

1999

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

- Aulas expositivas com auxílio do quadro-giz, retroprojetor e vídeo;

-  Uso de apostilas;

-  Análise de textos de revistas, jornais (em conformidade com o assunto 

ministrado);

- Trabalhos individuais;

- Trabalhos em grupos;

-  Atividades orais (debates, apresentação de trabalhos etc.).



FADIVALE 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO

 
  

    

 

Curso: Direito                              ANO: 2008
Disciplina: Prática Processo do Trabalho II
Carga horária semestral: 40h/a 
Período: 10º  
Turno: MATUTINO/NOTURNO

OBJETIVO GERAL

• Propiciar o exercício prático do processo trabalhista, em todas as suas fases 

e notadamente na instância superior da Justiça do Trabalho, capacitando 

para o exercício jurídico profissional, propiciando condições para o início da 

militância também na segunda instância da Justiça do Trabalho (Tribunais 

Trabalhistas), com Interposição de recursos e outras medidas cabíveis.

EMENTA

Agravo de Instrumento no Processo do Trabalho; Definição; Recurso de Revista; 
Recursos  Extraordinários;  Processo  de  liquidação  de  sentença;  Execução  da 
sentença.



  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. AGRAVO DE INSTRUMENTO

1.1 Peculiaridades no Processo do trabalho
1.2 Diferenciação do processo Civil
1.3 Prazo ajuizamento
1.4 Intempestividade 
1.5 Petição de encaminhamento
1.6 Condições para ajuizamento 1 a . e 2 a .instância
1.7 Instrução normativa 16/99 do TST
1.8 Peças obrigatórias
1.9 Trasladação – Art. 897/CLT - Encaminhamento

2. RECURSO DE REVISTA

2.1 Finalidade
2.2 Pressupostos – Art. 896 e incisos/CLT
2.3 Fundamentos 
2.4 Prazo
2.5 Preparo 
2.6 Custas de Depósito recursal
2.7 Intempestividade
2.8 Deserção  

3. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

3.1 Prequestionamento 
3.2 Endereçamento
3.3 Razões e Contra-Razões de Recurso

4. PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA

                       4.1 Regras gerais
                       4.2 Sentenças ilíquidas

4.3 Cálculos
4.4 Artigos 
4.5 Arbitramento 
4.6 Provimento 03/91 TRT/3 a .Região
4.7 Intimação das partes
4.8 Calculo de liquidação pelas partes



5. EXECUÇÃO DA SENTENÇA

5.1 Nomeação de bens
5.2 Precatória 
5.3 Embargos à execução
5.4 Contra Fazenda Pública
5.5 Massa falida
5.6 Fraude à execução
5.7 Atos atentatórios
5.8 Bens de terceiros
5.9 Embargos 
5.10Praceamento 
5.11Adjudicação 
5.12Arrematação 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

- Pesquisa bibliográfica, trabalho interdisciplinar;

- Estudo e interpretação de textos jurídicos e manuseios de processos (reais) 

já encerrados;

- Realização de painéis, Seminários e Audiências Simuladas com autos- findos

PROCEDIMENTOS / RECURSOS DE AVALIAÇÃO

- Avaliações escritas de questões objetivas e dissertativas;

- Relatórios de atividades em sala de aula;

-  Conclusões  de  exercícios  práticos  em  sala  de  aula  (situação  real  ou 

simulada);

-  Registros  de  observações da participação dos(as)  alunos(as)  em sala  de 

aula;



BIBLIOGRAFIA BÁSICA

- NASCIMENTO, Amaury Mascaro. Curso de Direito Processual do Trabalho. 23 ed. 

São Paulo:  Saraiva, 2001

- MALTA, Christovão Piragibe Tostes.  Prática do Processo Trabalhista. São Paulo: 

LTr. 2003

- SAAD, Eduardo Gabriel. Direito Processual do Trabalho. São Paulo:  LTr. 2004

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- ALMEIDA,  Isis  de.  Manual  de Direito  Processual  do Trabalho, Vols.  I  e  II.  São 

Paulo: Saraiva, 2000

- BATALHA, Wilson de Souza Campos.  Tratado de Direito Judiciário do Trabalho, 
Vols. I e II. São Paulo: LTr. 1999

- GIGLIO, D. Wagner. Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2003

- LEITE,  Carlos Henrique Bezerra.  Curso de Direito Processual  do Trabalho.  São 

Paulo: LTr, 2003

- MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho.  São Paulo:  Atlas, 2003

- PINTO, José Augusto R. Execução Trabalhista. Vol. I e II. São Paulo: LTr, 2002

- OLIVEIRA, Francisco A . de. Execução na justiça do Trabalho. Rio de Janeiro: RT, 

2001



  

    

  
 EMENTA

Recursos.  Espécies  de  recursos  cabíveis.  Processo cautelar:  generalidades e  medidas 

cautelares específicas. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e voluntária.

Curso: Direito            ANO: 2008
Disciplina: Prática do Processo Civil II
Carga horária semestral: 40h/a   
Período: 10º                                                                          
Turno: MATUTINO/NOTURNO

OBJETIVO GERAL

• Favorecer   a  análise  crítica,  à  luz  da  função  social  do  direito  material,  das 

principais questões relativas à prática do processo civil, bem como das diversas 

etapas dos diferentes procedimentos judiciais facultando, pelo exercício prático 

desses procedimentos, a familiarização com a linguagem jurídica e  preparação 

desenvolvimento  da  competência  necessária  para  a  elaboração  de  peças 

forenses.

FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Recursos

1.1. Apelação
1.2. Agravo retido de instrumento (agravo legal)
1.3. Apelação
1.4. Embargos de declaração
1.5. Embargos infringentes
1.6. Recurso especial, ordinário e extraordinário.

   2.       Processo Cautelar
              

2.1 Generalidades e medidas cautelares específicas
2.2 Procedimentos especiais de jurisdição voluntária e contenciosa

3. Procedimentos especiais
             3.1. Jurisdição contenciosa

             3.2. Jurisdição voluntária

    METODOLOGIA/PROCEDIMENTO DIDÁTICO

• Estudo  e  interpretação,  semanal,  de  autos-findos  e    de  textos  legais  e 

doutrinários;

• Trabalhos de pesquisa em grupo e individuais;

• Audiência de instrução e julgamento simulada;

• Trabalhos de preparação de peças forenses, em grupo e individualmente.



   PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO

- Provas escritas, individuais, com questões objetivas e/ou discursivas;

- Trabalhos individuais e em grupo;

- Pesquisas doutrinárias;

- Pesquisas jurisprudenciais;

- Debates e Plenários (bimensal).

   BIBLIOGRAFIA BÁSICA

- PARIZATTO, João Roberto e LOPES, Renan Kfuri. Prática Forense. 
Ouro fino: Parizatto, 2003.

- ARAÚJO JÚNIOR, Gediel Claudino de. Prática no processo civil. São 
Paulo:  Atlas, 2005.

- THEDORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio 
de Janeiro: Forense, 2003.

   BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
- NERY JUNIOR, Nelson. Código de Processo Civil e legislação 

processual civil extravagante em vigor. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003

- BORTOLAI, Edson Cosac. Manual de Prática Forense Civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2003

- DOS SANTOS, Ernane Fidélis. Manual de Direito Processual Civil. São 
Paulo: Saraiva, 2003

- NEGRÃO, Theotonio. Código de Processo Civil e legislação 
processual em vigor. São Paulo: Saraiva, 2003



Curso: Direito                         ANO 2008
Disciplina: Temas de Direito Tributário
Período: 10º  
Carga horária semestral: 40h/a   
Turno: MATUTINO/NOTURNO

OBJETIVO GERAL

• Possibilitar uma análise aprofundada de temas atuais ligados ao Direito Material e 

Processual  Tributário,  permitindo  uma  revisão  do  conteúdo  com  fulcro  a 

proporcionar conhecimentos e habilidades necessárias a realização do Exame de 

Ordem e do ENADE.

EMENTA

Tributo.  Espécies  Tributárias.  Princípios  Constitucionais  Limitadores  do  Poder  de 

Tributar. Imunidades. Fontes e Legislação Tributária. Fato gerador. Obrigação tributária. 

Crédito tributário. Administração tributária. Processo administrativo tributário. Processo 

Judicial tributário. 

FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. TRIBUTO 
2. ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS
3. PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  LIMITADORES  DO  PODER  DE 

TRIBUTAR
4. IMUNIDADES
5. FONTES E LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
6. FATO GERADOR
7. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
8. CRÉDITO TRIBUTÁRIO
9. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
10.PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
11.PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO

• Provas escritas e individuais com questões objetivas e/ou discursivas

• Correção de trabalhos e pesquisas

• Resolução de questões de provas anteriores da OAB.

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

• Exposição oral dialogada inclusive com recursos audiovisuais;

• Estudo Dirigido, análise e interpretação de textos da Constituição Federal e do 

Código tributário Nacional;

• Pesquisa bibliográfica;

• Trabalhos em grupo ou individuais;

• Debates, plenários, estudo de casos.



BIBLIOGRAFIA BÁSICA

- AMARO, Luciano da Silva. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1997
- BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Financeiro e de Direito Tributário. 6 ed. 

São Paulo: Saraiva, 1998
- SABBAG,  Eduardo  de  Moraes.  Direito  Tributário.  São  Paulo:  Prima  Cursos 

Preparatórios, 2004

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Direito Penal Tributário, Crimes Contra a Ordem 
Tributária. São Paulo: Atlas, 1995

- ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Direito Penal Tributário-Crimes contra a ordem 
tributária. São Paulo: Atlas, 1995

- BALEEIRO,  Aliomar.  Direito  Tributário  Brasileiro,  Atualizado por  Misabel  Abreu 
Machado Derzi, 11 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999

- BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 
1963

- FALCÃO, Amillar de Araújo. Fato Gerador da Obrigação Tributária. Rio de Janeiro: 
Forense, 1994

- TEODORO JÚNIOR, Humberto. Lei de Execução Fiscal. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 
1998

- TORRES, Heleno. Direito Tributário Internacional. São Paulo: RT, 2001
- VILLELA, Gilberto Etchaluz.  A Responsabilidade Tributária.  Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2001
- VOLKWEISS, Roque Joaquim. Direito Tributário Nacional. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 1997



Curso: Direito                         ANO 2008
Disciplina: Temas de Direito Penal e Processo Penal
Período: 10º  
Carga horária semestral: 40h/a   
Turno: MATUTINO/NOTURNO

OBJETIVO GERAL

• Propiciar oportunidades para o aprimoramento e a atualização de conhecimentos 

que favoreçam a devida  interpretação e compreensão do fato  jurídico  à luz  dos 

princípios  e  normas  que  regulam  o  Direito  Penal  e  Processo  Penal  no  país, 

capacitando para o enfrentamento de concursos, Exame da Ordem e ENADE.

EMENTA

DO DIREITO PENAL: Princípios Fundamentais Do Direito Penal; A Lei Penal No Tempo 
E No Espaço; Teoria Do Crime; Concurso De Pessoas; Teoria Da Pena; Aplicação Da 
Pena;  Ação  Penal;  Extinção  da  Punibilidade.  DO DIREITO  PROCESSUAL  PENAL: 
Princípios Fundamentais  Do Direito  Proc.  Penal;  A Lei  Processual  No Tempo E No 
Espaço;  Inquérito Policial;  Ação civil  ex-delito; Ação Processual Penal; Jurisdição e 
Competência;  Incidentes processuais;  Prova no proc.  Penal;  Partes no Proc.  Penal; 
Prisão e liberdade provisória; Atos processuais; Processo e Procedimento; Nulidades, 
Recursos e Execução Penal.

FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

  I. A  DO DIREITO PENAL

1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL

2.  A LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO

2.1 Territorialidade e Extraterritorialidade

3. TEORIA DO CRIME

3.1 Conduta
3.2 Tipicidade
3.3 Relação de causalidade
3.4 Consumação
3.5 Tentativa
3.6 Teoria do erro
3.7 Ilicitude
3.8 Culpabilidade

4. CONCURSO DE PESSOAS

5.TEORIA DA PENA

5.1 Finalidade
5.2 Penas privativas de liberdade
5.3 Penas restritivas de Direito
5.4 Penas de multa
5.5 Regime de cumprimento da pena
5.6 Livramento condicional
5.7 Suspensão condicional da pena
5.8 Medida de Segurança
5.9 Reabilitação

6. APLICAÇÃO DA PENA

6.1 Sistema trifásico
6.2 Circunstâncias judiciais
6.3 Agravantes e atenuantes
6.4 Causas de aumento e diminuição da pena
6.5 Concurso de crimes
6.6 Erro na execução
6.7 Efeitos genéricos na condenação

7. AÇÃO PENAL



7.1 Condições e Espécies

8. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

8.1 Decadência, Prescrição e Perempção
8.2 Morte do autor
8.3 Abolítio criminis
8.4 Renúncia, Perdão e Retratação
8.5 Anistia, Graça e Indulto

II. DO DIREITO PROCESSUAL PENAL
 
1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PROC. PENAL

2. A LEI PROCESSUAL NO TEMPO E NO ESPAÇO

2.1 Interpretação e aplicação

3. INQUÉRITO POLICIAL

3.1 Instauração,  Desenvolvimento e Conclusão
3.2 Causas de arquivamento

4. AÇÃO CIVIL E EX-DELITO

4.1 Interesse, Legitimidade, Capacidade

5. AÇÃO PROCESSUAL PENAL

5.1 Denúncia e Queixa
5.2 Princípio da indisponibilidade e obrigatoriedade

6. JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

6.1 Competência absoluta e relativa
6.2 Critérios para definição
6.3 Conflito

7. INCIDENTE PROCESSUAIS

7.1 Questões Prejudiciais
7.2 Restituição da coisa apreendida
7.3 Medidas assecuratórias
7.4 Incidente de insanidade mental

8. PROVA NO PROCESSO PENAL

8.1 Conceito, significado e alcance 
8.2 Princípio da verdade real



8.3 Espécies
8.4 Onus da prova

9. PARTES NO PROCESSO PENAL

9.1 Juiz e Ministério Público
9.2 Acusado e Defensor
9.3 Assisatência e Peritos
9.4 Vítima

10. PRISÃO E LIBERDADE PROVISÓRIA

10.1 Espécies e Relaxamento de prisão

11. ATOS PROCESSUAIS

11.1 Citação, Notificação e Intimação
11.2 Mandado e Precatória
11.3 Sentença e decisões 

12. PROCESSO E PROCEDIMENTO

12.1 Procedimento comum
12.2 Procedimentos especiais no CPP e em leis especiais

13. NULIDADES

13.1 Conceito, princípios, espécies e efeitos

14. RECURSOS

14.1 Conceito, princípios, espécies e efeitos
14.2 Ações de impugnação consideradas recursos

15.EXECUÇÃO PENAL

15.1 Lei de execução Penal
15.2 Incidentes da Execução Penal
15.3 Recursos
 



PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO

• Provas escritas e individuais com questões objetivas e/ou discursivas

• Correção de trabalhos e pesquisas

• Resolução de questões de provas anteriores da OAB.

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

• Exposição oral dialogada inclusive com recursos audiovisuais;

• Pesquisa bibliográfica;

• Trabalhos em grupo ou individuais;

• Debates, plenários, estudo de casos.



BIBLIOGRAFIA BÁSICA

- FILHO,  Fernando  da  Costa  Tourinho.  Manual  de  Processo  Penal  e  Execução 
Penal. 28 ed. Vol. 1, 2, 3 e 4. São Paulo: Saraiva, 2008

- GOMES, Luiz Flávio et al.  Direito Penal.  Vol. I e II. São Paulo: Ed. dos Tribunais, 
2007

- GRECO, Rogério.  Curso de  Direito Penal.  9 ed. Vol. I a IV. São Paulo: Impetus, 
2007

- JÉSUS,  Damásio  E.  Código  de  Processo  Penal  anotado.  17  ed.  São  Paulo: 
Saraiva, 2000

- MARQUES, José Frederico.  Elementos de Direito Processual Penal.  Vol. I a IV. 
São Paulo: Bookseller, 1998

- NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 2 ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006

- ZAFFARONI, Eugênio Raúl et al. Manual de Direito Penal Brasileiro – Parte Geral. 
4 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- CALHAU, Lélio Braga. Resumo de Criminologia.  São Paulo: Impetus, 2006
- GOMES,  Luiz  Flávio  et  al. Crime  Organizado.  2  ed.  São  Paulo:  Revista  dos 

Tribunais, 1999
- SOUZA,  Sérgio  Ricardo.  Comentários à Lei  de  Combate  à  Violência  contra  a 

mulher. São Paulo: Juruá, 2007
- KARAM,  Maria  Lúcia.  Juizados  Especiais  Criminais.  São  Paulo:  Revista  dos 

Tribunais, 2004
- MARREY, Adriano et al.  Teoria e Prática do Júri.  6 ed.  São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1997



 

FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO

Curso: Direito                                                                                       ANO: 2008
Disciplina: Estatuto  da OAB
Carga Horária Semestral:40 h/a
Período: 10º 
Turno: Matutino/Noturno 

OBJETIVO GERAL

• Possibilitar  a  identificação  do  Estatuto  da  Advocacia  e  da  OAB  e  da 
Legislação  Complementar,  propiciando  a  análise  crítica  dos 
comportamentos  que  deverão  ser  adotados  no  exercício  pleno  da 
advocacia,  sob o prisma das bancas examinadoras, a fim de favorecer a 
preparação e capacitação para o Exame da OAB.MG e ENADE. 

 

EMENTA

• Conceituação. Metodologia de Estudo da Disciplina. Advocacia. Ordem dos 
Advogados do Brasil. Procedimento Disciplinar. Legislação: Lei 8.906/94; 
Código de Ética e Disciplina; Regulamento Geral; Provimentos; Questões 
do Exame de Ordem.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. NORMAS E DIRETRIZES DO EXAME DE ORDEM 

2. ADVOCACIA 
2.1 Atividade da advocacia em geral, pública e do advogado empregado
2.2Prerrogativas e deveres do advogado. Defesa judicial. Desagravo 

público
2.3Infrações e sanções disciplinares
2.4Inscrição nos quadros da OAB. Estágio profissional. Identidade 

profissional
2.5Cancelamento e Licenciamento do inscrito na OAB



2.6Incompatibilidades e Impedimentos
2.7Relações com o cliente
2.8Sigilo profissional
2.9Publicidade, propaganda e informação da advocacia 
2.10Honorários advocatícios contratuais, sucumbenciais e por arbitragem
2.11Sociedade de advogados

3. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

3.1Fins, organização e receita
3.2Órgãos da OAB: Conselho Federal; Conselho Seccional; Subseção; 

Caixa de Assistência dos Advogados
3.3Eleições e mandatos. 

4. DOS PROCESSOS DISCIPLINARES

4.1Legitimidade. Competência
4.2Procedimento: fases de instrução, julgamento e recursal
4.3Processos éticos de representação por advogado contra advogado

5. DISPOSITIVOS APLICÁVEIS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AÇÕES 
DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE – STF

METODOLOGIA / PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS: 
- Aulas expositivas dialogadas, inclusive com recursos audiovisuais.

- Aulas práticas: estudo dirigido, análise e interpretação de questões 

do exame de ordem.

- Trabalhos em grupo ou individuais.

- Debates e estudos de casos concretos.

PROCEDIMENTOS / RECURSOS DE AVALIAÇÃO
- Provas escritas e individuais com questões objetivas e/ou 

discursivas, em etapa única ou duas. 
- Simulados do Exame de Ordem. 
- Gincanas.
- Registro de participação ativa nas atividades propostas.  



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
- ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB (Legislação Seca), 2004

- BIZATO, José Idelfonso. Deontologia Jurídica e ética profissional. 

LED, 2000

- LOBO, Paulo Luiz Neto. Comentários ao Novo Estatuto da 

Advocacia e da OAB. Editora Brasília Jurídica, 2003 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- ALMEIDA, Guilherme Assis. Ética e Direito. São Paulo: Atlas, 2000
- BITTAR, Eduardo C. B. Curso de Ética Jurídica. Ética Geral e 

Profissional. São Paulo: Saraiva, 2002
- BIZATO, Luiz Lima. Curso de Deontologia Jurídica. São Paulo: 

Saraiva, 2003
- BIZATTO, José Idelfonso. Deontologia Jurídica e Ética Profissional. 

São Paulo: LTD, 2004
- HRKENHOFF, João Batista. Ética para um Mundo Melhor. Thex 

Editora, 2003
- MAMEDE, Gladston Mamede. Fundamentos da Legislação do 

Advogado. São Paulo: Atlas, 2003 
- ROBERT, Hervi. O Advogado. São Paulo: Martins Fontes, 1999



  FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO

 

  

    

Curso: Direito          ANO: 2008
Disciplina: Direito Internacional  Privado
Carga horária semestral: 40h/a   
Período: 10º                                                                              
Turno: MATUTINO/NOTURNO 

OBJETIVO GERAL 

• Oportunizar, através de fundamentação teórica e prática, o conhecimento, a 

aplicação e a análise crítica  do Direito Internacional Público e Privado.  

EMENTA

Noções Gerais do Direito Internacional Privado; Evolução Histórica; Nacionalidade; Estatuto do 

Estrangeiro; Comércio Exterior; Blocos econômicos.  

 



  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

4. NOÇÃO,  FUNDAMENTO  E  DESENVOLVIMENTO  HISTÓRICO  DO 
DIREITO  INTERNACIONAL;  AS  PESSOAS  INTERNACIONAIS  NO 
DIREITO PRIVADO

4.1 Definição 
4.2 Desenvolvimento histórico e fundamentação
4.3 Fontes do Direito Internacional privado
4.4 Sujeitos do Direito Internacional privado

5. NACIONALIDADE

2.3 Fontes históricas
2.4 Nacionalidade Ius Soli
2.5 Nacionalidade Ius Sanguinis
2.6 A Nacionalidade  e as constituições brasileiras
2.7 A perda da nacionalidade e suas conseqüências
2.8 Ao apátridas
2.9 A nacionalidade adquirida

6. O ESTATUTO DO ESTRANGEIRO

3.1 As espécies de visto
3.2 Condição de permanência no território nacional
3.3 Tratamento do imigrante no território nacional
3.4 A deportação de estrangeiros
3.5 A expulsão de estrangeiros
3.6 A extradição,  modos de extradição
3.7 O princípio da especialidade e identidade
3.8 A defesa jurídica na extradição
3.9 Relações dos Estados com seus nacionais o exterior

4. COMÉRCIO EXTERIOR

4.1 Importação, conceitos, roteiro básico



    
5. BLOCOS ECONÔMICOS

5.1 Visão histórica
5.2 A globalização
5.3 Estágios dos blocos econômicos
5.4 Os  blocos  econômicos,  Nafta,  Mercosul,  União  Européia,  Caricon, 

Pacto Andino, etc
5.5 As subdivisões da União Européia e Mercosul
5.6 Direito comunitário

6. A  LEI  DE  INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL  E  O  DIREITO 
INTERNACIONAL

6.1 O princípio da conexão
6.2 Os contratos frente ao código civil e o direito internacional
6.3 Lex Fori

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO

- Provas escritas individuais com questões objetivas e discursivas; provas orais;

- Trabalhos práticos individuais e/ou grupos.

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

- Aulas teóricas: Exposição dialogada com o uso de recursos audiovisuais;

- Aulas práticas: Dinâmicas de grupo, debates, discussão, filmes,  pesquisas, análise 

de texto.



BIBLIOGRAFIA BÁSICA

- ACCIOLY, Hildebrando; SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento e.  Manual de 
Direito  Internacional. São Paulo: Saraiva, 1998

- DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Direito Internacional Privado. 
- LEAL, Rosemiro Pereira.  Soberania e Mercado Mundial – A Crise Jurídica 

das Economias Nacionais. São Paulo: Editora de Direito, 2004

- MAIA, Jayme de Mariz.  Economia Internacional e Comércio Exterior.  São 

Paulo: Atlas, 2003

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

- AKE HURST, Michael. Introdução ao Direito Internacional. Coimbra: Livraria 

Almedina, 2001

- ALVIM,  J.  E.  Carreira.  Tratado  Geral  da  arbitragem. Belo  Horizonte: 

Mandamentos, 2000

- AMBOS,  Kai;  CHOUKR,  Fausi  Hassan.  Tribunal  Penal  Internacional. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2002

- AMORIM, Edgar Carlos do. Direito Internacional privado. Rio de Janeiro 
Forense,1996

- ANCEL, Marc.  Utilidade e métodos do direito comparado Sérgio Antônio Fabris. 

Editor. Porto Alegre, 2000

- ANDRADE, Agenor Pereira.  Manual de Direito Internacional Privado. Sugestões 

Livrarias S.A, 2001



  FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

                                     PLANO DE ENSINO

OBJETIVO GERAL
• Propiciar  a  revisão,  de  forma  específica  e  aprofundada,  dos  temas  mais 

relevantes de Direito de Trabalho (Coletivo e Individual) e de Direito Processual 
do Trabalho, capacitando  para a análise de casos e elaboração das respectivas 
peças processuais,  tendo em vista  a  preparação para o Exame da Ordem e 
outros concursos afins. 

EMENTA
Direito do Trabalho na Constituição Federal, na CLT, nas Leis esparsas, nas Normas 
Coletivas, Regulamento empresarial e no Contrato de Trabalho, sua vigência e 
aplicação. Empregador e Empregado. Contrato de Trabalho. Terceirização. Alteração, 
suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Jornada de trabalho e acordos de 
compensação. Equiparação salarial, transferência de empregado. Estabilidade 
provisória. Competência da Justiça do Trabalho. Dos procedimentos  nos dissídios 
individuais e coletivos na Justiça do Trabalho (fases cognitiva, liquidação e execução). 
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho. Petição 
inicial, contestação, reconvenção e recursos trabalhistas. Ações especiais na Justiça do 
Trabalho. Comissões de Conciliação Prévia.

 

Curso: Direito            ANO: 2008
Disciplina: Temas de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho

Carga horária semestral: 40h/a   
Período: 10º        
Turno: MATUTINO/NOTURNO



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. DIREITO DO TRABALHO

1.1O Direito do Trabalho na CF/1988, na CLT,  nas Leis esparsas, nas Normas 
Coletivas, no Regulamento de empresa e no Contrato de Trabalho

1.2Direito  Internacional  do  Trabalho.  Aplicabilidade  das  Convenções  da 
Organização Internacional do Trabalho

1.3Vigência  e aplicação das normas de Direito  do  Trabalho.  Normas de ordem 
pública

1.4Empregador  e  empregado  urbano,  rural  e  doméstico.  Grupo  de  empresas. 
Sucessão empresarial

1.5Contrato de Trabalho: prazo indeterminado, prazo determinado (na CLT, nas 
Leis  nºs  9.601/98  e  6.019/74).  Contrato  por  obra  certa,  contrato  de  safra. 
Contrato a tempo parcial. Empregado rural. Empregado Doméstico

1.6Terceirização  lícita  e  ilícita.  Responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  do 
tomador dos serviços terceirizados à luz da Súmula 331 do Tribunal Superior do 
Trabalho

1.7Da alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Efeitos
1.8Extinção do contrato de trabalho e seus efeitos
1.9Jornada  de  trabalho:  módulo  constitucional,  trabalho  prestado  em  turnos 

ininterruptos de revezamento. Acordos de compensação de horas extras à luz 
do art. 59, § 2º da CLT e da Súmula nº 85 do Tribunal Superior do Trabalho

1.10Horas extras e o trabalho remuneração por produção
1.11Horas extras e serviços externos
1.12Horas extras e cargo de confiança
1.13Da remuneração
1.14Equiparação salarial e seus efeitos
1.15Transferência do empregado e seus efeitos
1.16Estabilidade provisórias
1.17Acordo Coletivo de Trabalho e Convenção Coletiva de Trabalho
1.18Greve e lock-out

2. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO E PRÁTICA TRABALHISTA

2.1 Competência da Justiça do Trabalho à luz do art. 651 da CLT e do art. 114 da 
Constituição Federal com a redação dada pela EC nº 45 de 31.12.2004.

2.2 Dissídios individuais
2.2.1 Reclamação trabalhista – Procedimento Sumário

           2.2.2 Reclamação trabalhista – Procedimento Ordinário
2.2.3 Reclamação trabalhista – Procedimento Sumaríssimo
2.2.4 Ação de cumprimento
2.2.5 Ação monitória
2.2.6 Ação de consignação em pagamento
2.2.7 Medidas cautelares: arresto, seqüestro, busca e apreensão de coisas, 

exibição 



de coisas, produção antecipada de provas, arrolamento de bens, medidas 
cautelares 

atípicas.
2.2.8 Inquérito para apuração de falta grave
2.2.9  Mandado de Segurança contra ato de autoridade pública (exceto juiz)
2.2.10  Execução fiscal trabalhista
2.2.11 Ação rescisória
2.2.12 Mandado de Segurança contra ato do juiz
2.2.13  Habeas corpus
2.2.14 Habeas data

2.3Das provas de audiência no Processo do Trabalho
2.4 Do cumprimento da sentença – Liquidação
2.5Execução.  Penhora,  Embargos à  execução  (ou  à  penhora),  impugnação  do 

credor à sentença de liquidação. Embargos de terceiro
2.6Recursos trabalhistas: Embargos de declaração, Recurso ordinário, Recurso de 

revista,  Embargos no Tribunal  Superior do Trabalho, Agravo de instrumento, 
Agravo  de  petição,  Agravo  regimental,  Recurso  extraordinário,  Recurso 
adesivo, Correição parcial

2.7Da substituição processual
2.8Comissões de Conciliação Prévia 
2.9Prática processual trabalhista: 

2.9.1 petição inicial
2.9.2  resposta  do  réu  (exceções;  contestação:  preliminares  processuais, 

prejudiciais de mérito, defesa de mérito; reconvenção)
2.9.3elaboração  de  peças  profissionais  específicas:  inicial  de  ação  de 

consignação  em  pagamento,  mandado  de  segurança,  ação  monitória  e  de 
execução  de  título  executivo  extrajudicial,  embargos  de  declaração,  agravo  de 
instrumento, recurso ordinário.

PROCEDIMENTOS 
DIDÁTICOS PREVISTOS

- Aulas expositivas e dialogadas
- Atividades em grupos



RECURSOS/CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PREVISTOS
- Provas objetivas e dissertativas. Elaboração de peças profissionais. (40 créditos).
- Trabalho em sala-de-aula e extra classe (20 créditos).
- Exame Oficial – 40 créditos

BIBLIOGRAFIA BÁSICA
- ALMEIDA, Isis de. Manual de direito processual do trabalho. 10 ed. Vol. 1 e 2. 
São Paulo: LTr, 2002
- CARRION, Valentin. Comentários à CLT. 28 ed. São Paulo:Saraiva, 2003
- DELGADO, Maurício Delgado. Curso de direito do trabalho. 6 ed. São Paulo, 
LTr., 2003

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
- FERRARI, Irany, COSTA, Armando Casimiro, MARTINS, Melchiades Rodrigues. 
CLT-LTr.  38 ed. São Paulo: LTr, 2008
- TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio.  Breves comentários à reforma do poder 
judiciário  –  Com ênfase  na  justiça  do  trabalho  –  Emenda  constitucional  n. 
45/2004. São Paulo, LTr, 2005
- HADDAD, José Eduardo. Precedentes jurisprudenciais do TST comentados. 
São Paulo:  LTr, 1999
- MAGANO, Octávio Bueno. ABC do direito do trabalho.  Revista dos Tribunais, 
2000
- MALTA, Christóvão Piragibe Tostes. Prática trabalhista.  34 ed. São Paulo: LTr, 
2007
- MARANHÃO, Délio et al. Direito do trabalho.  17 ed. Rio de Janeiro: Edit. FGV, 
1993
- MARTINS, Sérgio Pinto.Direito do trabalho.   23 ed. São Paulo: Editora Atlas, 
2007



FADIVALE

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE

PLANO DE ENSINO

   OBJETIVOS GERAIS
• Favorecer o reconhecimento da importância de algumas Leis Especiais nos vários 

ramos do Direito, mediante a identificação e a análise crítica dos aspectos 

processuais de cada uma dessas leis; 
•   Propiciar a análise da influência das Leis Extravagantes no dia a dia do 

profissional do Direito e nos concursos públicos;
• Permitir o debate quanto à positivação de temas diversos da Bioética, do 

Biodireito e dos Transgênicos.

    EMENTA
PRISÃO  TEMPORÁRIA  –  Lei  7.960/89;  TORTURA  –  Lei  9.455/97;  PENAS 

ALTERNATIVAS – Lei  9714/98; CRIMES HEDIONDOS – Lei 8072/90; ESTATUTO 

DO DESARMAMENTO -  Lei  10.826/03;  ABUSO DE AUTORIDADE – Lei  4898/65; 

TÓXICOS –  Lei 6368/76   e 10.409/02; Lei 8257/91 – Decreto 577/92; CTB – Lei

Curso: Direito                                                                                                   ANO: 200
Disciplina:  Novos Direitos 
Carga Horária Semestral: 60h/a  
Período: 10º               
Turno: MATUTINO/NOTURNO

 



 9503/97;  CRIME  ORGANIZADO  –  Lei  9034/95;  BIOÉTICA,  BIODIREITO  e  dos 

TRANSGÊNICOS.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. LEI 7960/89 – PRISÃO TEMPORÁRIA
1.1. Aspectos Gerais.
1.2. Cabimento
1.3. Pressupostos e Fundamentos
1.4. Casos Práticos

2. LEI 9455/97 – TORTURA
2.1. Aspectos Gerais
2.2. Verbos Necleares
2.3. Penas Principais e Acessórias

3. LEI 9714/98 – PENAS ALTERNATIVAS
3.1. Visão Geral
3.2. Aplicabilidade Requisitos

4. LEI 8072/90 – LEI DE CRIMES HEDIONDOS
4.1. Generalidades
4.2. Aplicação, Conseqüências

5. LEI 10.826/03 – ESTATUTO DO DESARMAMENTO
5.1. Conceitos: Armas, Munições, Explosivos
5.2. Tipificação
5.3. Porte; Registro

6. LEI 4898/65 – ABUSO DE AUTORIDADE
6.1. Representação
6.2. Tipos

7. LEIS 6368/76 e 10409/02; lei 8.257/91 – LEIS DE TÓXICOS
7.1. Prevenção; Tratamento
7.2. Tipos Penais
7.3. Procedimentos
7.4. Inovações

8. LEI 9034/95 – CRIME ORGANIZADO
8.1. Cabimento
8.2. Definições
8.3. Flagrante Prorrogado



9. BIOÉTICA e BIODIREITO
9.1. Conceitos
9.2. Aplicação
9.3. Engenharia Genética
9.4. Genoma / Proteoma
9.5. Inseminação Medicamente Assistida
9.5.1. Responsabilidade Civil
9.5.2. Responsabilidade Penal
9.5.3. Destino Dos Embriões
9.5.4. Lei 8.974, De 05/01/95
9.6. Transplante De Órgãos
9.6.1. Xenotransplante
9.6.2. Lei 9.034, De 04/02/97
9.7. Eugenia Positiva E Negativa
9.8. Eutanásia
9.9. Clonagem
9.10. Aborto
9.11. Latropatogenia
9.12. Locação De Útero

10. TRANSGÊNICOS
 

METODOLOGIA / PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS
- Aulas expositivas dialogadas;

- Trabalhos individuais e em grupo com apresentação para a classe;

- Análise crítica de casos concretos;

- Pesquisas bibliográficas;

- Palestras e/ou seminários.



PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas;

-  Provas orais;

-  Relatórios de trabalhos individuais e de grupo;

-  Relatórios de Pesquisas;

-  Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA
- JESUS, Damásio Evangelista. Código de Processo Penal Anotado (Lei 7210/84 

institui a Lei de Execução Penal) 9 ed. São Paulo: Saraiva, 1991
- TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal comentado. 2 

ed.Vol. 2. São Paulo: Saraiva, 1997
- CONTI, Matilde Carone Slaibi. Biodireito a norma da vida. Rio de Janeiro: Forense, 

2004

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
- BERLINGUER, Giovanni; GARRAFA, Volnei. O Mercado Humano. 2 ed. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 2001
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